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IRPJ - PEREMPÇÃO - IMPUGNAÇÃO APRESENTA
DA A DESTEMPO - Comprovada a intempesti
vidade da impugnação, tem-se como nã-O-
instaurada a fase litigiosa e consolida
da a situação jurídica definida no lan-
çamento regularmente efetuado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au ,

tos de recurso interposto por M.J. ADMINISTRAÇÃO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pri--

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos/ -Pão' -

conhecer - do recurso por perempta a impugnação, nos termos do re

latório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 14 de maio de 1991.

URGa/C-ERE'I' A LOPE',	 -PRESIDENTE

We/11/.41,P, ,- -

CARLOS ALBERTO G(4NÇALVE NUNES - RELATOR

n 	 -	
_

AFooNSO	 ISO F RREI: 1--DE CAMPOS - PROCURADOR DA
VISTO EM	 FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 1 3 MAi 1991
,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: rmANcisuo ut ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA/
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JO_
SÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO P49: 98.047

ACORDO P42: 101-81.517

!IECORRENTE: M.J. ADMINISTRAÇÃO LTDA.

RELATÓRIO

M.J. ADMINISTRAÇÃO LTDA., qualificada nos au-

tos, manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão de fls.

65/67 do Sr. Chefe da Divisão de Tributação da Delegacia da Re-

ceita Federal no Rio de Janeiro (RJ).

A autoridade julgadora de primeira instância'

não tomou conhecimento da impugnação por ter sido interposto fo-

ra do prazo legal, e, na qualidade de autoridade lançadora, re-

viu e retificou o lançamento efetuado para reduzir parte da exi-

gência.

A empresa foi notificada do lançamento suple-

mentar em 22-03-88 (fls. 15) e a impugnação apresentadaEm 29-04-88.

Em seu recurso, a pessoa jurídica postula a

reforma da decisão de primeira instância para cancelar-se o lan-

çamento suplementar, sem contestar os fundamentos do julgador pa

ra não conhecer da impugnação.

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

A impugnação foi apresentada fora do prazo,

quando já se consolidara a situação jurídica definida no lança--

mento regularmente efetuado e, assim, não se instaurou litígio

suscetível de ser dirimido pela autoridade julgadora de primeira

instãncia.

Com efeito, intimada em 22-03-88, uma terça--

feira, o prazo para apresentar a sua impugnação terminou no dia

21-04-88, urna. quinta-feira. A petição reclamatória foi apresenta-

da no dia 29-04-88 (fls. 01), data em que, diga-se de passagem,'•

foi assinada (fls. 3).

Assim, deixo de tomar conhecimento do recurso

por intempestividade da impugnação oferecida.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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